
 

 

 

PADRÃO DE RESPOSTA – PROVA DISCURSIVA 

 
CONCURSO PÚBLICO – CONSELHO REGIONAL DOS REPRESENTANTES 

COMERCIAIS NO ESTADO DO PARÁ – CORE/PA 

 
CARGO: ASSISTENTE JURÍDICO 

 
 
 

A) Autarquia – Valor: 4,00 pontos  
O candidato deverá responder que a Autarquia integra a Administração Indireta, tem personalidade jurídica e 
natureza de Direito Público, é instituída por lei de Criação e deve observar o mesmo regime jurídico da 
Administração Direta, podendo ser celetista ou estatuário.  

 

B) Empresa Pública – Valor: 4,00 pontos 
O candidato deverá responder que a Empresa Pública integra a Administração Indireta, tem personalidade jurídica 
e natureza de Direito Privado, é instituída por lei autorizativa e deve observar o mesmo regime jurídico da iniciativa 
privada, podendo ser apenas celetista.  
 

C) Sociedade de Economia Mista – Valor: 4,00 pontos  
O candidato deverá responder que a Sociedade de Economia Mista integra a Administração Indireta, tem 
personalidade jurídica e natureza de Direito Privado, é instituída por lei autorizativa e deve observar o mesmo 
regime jurídico da iniciativa privada, podendo ser apenas celetista.  

 

D) Organização Social – Valor: 4,00 pontos  
O candidato deverá responder que a Organização Social é entidade sem fins lucrativos, integra o Terceiro Setor, 
tem personalidade jurídica e natureza de Direito Privado, sua criação se dá mediante registro em cartório e deve 
observar o mesmo regime jurídico da iniciativa privada, podendo ser apenas celetista.  
 

E) Agência Executiva – Valor: 2,00 pontos  
O candidato deverá responder que Agência Executiva é uma qualificação que pode ser dada a órgãos ou entidades 
da Administração com o objetivo de ampliar a autonomia gerencial orçamentária e financeira em troca de metas 
de desempenho. Nesse sentido, pode ter personalidade jurídica e natureza de Direito Público ou Privado, ou mesmo 
nem ter personalidade jurídica. Sua instituição pode ser por lei de criação ou autorizativa, e o regime pode ser 
celetista ou estatutário, a depender de serem órgãos ou entidades.  
 

Fontes:  

 FILHO, José dos Santos Carvalho. Manual de direito administrativo. São Paulo, Atlas, 2020. 

 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 
 

 
 


